Cumprimento de sentenca - Penhora sobre apli-
cacoes livres da instituigéo financeira -
Substituigao por seguro garantia - Recusa do
credor - Prova da onerosidade - Auséncia

Ementa: Direito processual civil. Cumprimento de sen-
tenca. Penhora sobre aplicacées livres da instituicéo
financeira. Substituicdo por seguro garantia. Recusa do
credor. Prova da onerosidade. Auséncia. DecisGo man-
tida.

- Néo é de se admitir, sem o consentimento do credor, a
substituicdo de penhora de dinheiro por apdlice de
seguro.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0024.05.701460-7/008 Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: Banco Santander (Brasil) S.A.,
sucessor de Banco ABN Amro Real S.A. - Agravado:
Sérgio Lins Andrade - Relator: DES. JOSE FLAVIO DE
ALMEIDA

Acérddo
Vistos etc., acorda, em Turma, a 12% Cédmara Civel

do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Saldanha da Fonseca,

incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2011. - José
Flavio de Almeida - Relator.

Notas taquigréficas

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Dr. Diego
Ayres de Matos.

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - Sr. Presidente,
acho que esse |G é o oitavo recurso de agravo nessa
demanda, pois tem recurso em Brasilia, no STJ, efc., e,
aqui, agora, se discute o pedido de substituicdo de uma
penhora em dinheiro por uma apdlice de seguro. Sem o
consentimento do credor, ndo me parece - assim resumo,
¢ o que consta dos autos - admitir essa substituicdo.
Entdo, estou negando provimento ao recurso.

Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Versam os autos de origem acdo de cobranca de
expurgos inflaciondrios em aplicacGo de CDB -
Certificado de Depésito Bancdrio. Realizados os cdlculos
de liquidacéo de sentenca, o MM. Juiz de Direito homo-
logou laudo pericial, deciséo objeto do Agravo de
Instrumento n® 1.0024.05.701460-7/004, ao qual foi
negado provimento.

O agravado promoveu a execucdo proviséria da
sentenca. Restando, em 30.07.2010, deferido bloqueio
on line, decisdo objeto do Agravo de Instrumento n°
1.0024.05.701460-7/005, que também foi improvido.

Em face da inércia do agravante, o Magistrado sin-
gular determinou a sua intimacdo para comprovar a
transferéncia do numerdrio bloqueado ou proceder ao
depdsito da quantia em conta judicial, no prazo maximo
de 3 (trés) dias, sob pena de se configurar ato atentatério
a dignidade da Justica, sujeitando-se as penas legais.

Mais uma vez o agravante se quedou silente, ense-
jando a aplicacéo de multa no limite de 20% sobre o
valor atualizado do débito, que restou mantida no julga-
mento do Agravo de Instrumento n® 1.0024.05.701460-
7/007.

O MM. Juiz de Direito determinou a expedicdo de
oficio ao Bacen para bloquear os titulos livres da institui-
¢Go agravante junto & autarquia federal, através do
Demab (Departamento de Operacées do Mercado
Aberto).

Apods a expedicéo do oficio e seu protocolo junto
ao Banco Central, o agravante requereu a substituicdo
do bloqueio do crédito pela prestacdo de seguro
garantia no importe de R$14.024.115,34, pugnando,
ainda, pela expedicdo de oficio ao Banco Central do
Brasil, na pessoa do Sr. Delegado Regional, para que
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ndo mais proceda ao bloqueio de numerdrio, tal como
ordenado no oficio anterior.

O MM. Juiz de Direito indeferiu o pedido, ense-
jando este recurso.

Pois bem.

Da leitura do pedido de f. 22/23-T) e das razdes
recursais, verifica-se que o agravante pretende substituir
a penhora sobre as aplicagdes livres de sua titularidade
junto ao Banco Central do Brasil, além de eximir-se da
multa fixada pelo MM. Juiz a quo e confirmada pelo
acérdéo proferido no Agravo de Instrumento n°
1.0024.05.701460-7/007.

Como cedico, a substituicio da penhora por
dinheiro pode ser requerida pelo devedor, a todo tempo,
anfes da arrematacdo ou da adjudicacdo (art. 668 do
CPC), mas dinheiro ndo é o mesmo que apdlice de
seguro. N&o é admissivel substituir, sem o consentimento
do credor, penhora de dinheiro por apélice de seguro.

Ao comentar o art. 668 do CPC, Anténio Claudio
Costa Machado pontifica:

[...] o requerimento de substituicdo amparado pelo presente
art. 668 se funda apenas numa razdo de conveniéncia
baseada na auséncia de prejuizo e na menor onerosidade.
[...] @ comprovag@o cabal de ndo-prejuizo para o exequente
relaciona-se com o preenchimento dos requisitos previstos
pelos incisos do pardgrafo Unico & frente. Com efeito as
condicées pormenorizadas sobre o bem substituto, somadas
& atribuicéo de valor, permitem a constatagéo néo apenas
do néo prejuizo, como também da menor onerosidade (in
Cédigo de Processo Civil interpretado: artigo a artigo, pard-
grafo a parégrafo. 8 ed. rev. e atual., Baureri, Sdo Paulo:
Manole, 2009, p. 925/926).

Na espécie, o agravante sustenta que o seguro
garantia lhe serd menos oneroso e mais célere & satis-
facéo do crédito do agravado.

Ocorre que o agravado recusa a substituicdo, pois
as reservas livres de titularidade do agravante junto ao
Bacen atendem & ordem de indicagéo estipulada no art.
655 do Cédigo de Processo Civil, que prevé o dinheiro
e aplicacées financeiras como primeira opgdo para
penhora.

Além disso, verifica-se que o agravante néo cuidou
de demonstrar a alegada onerosidade da constricdo. Ao
contrdrio, oferece um argumento que indica vantagem
para si em caso de manutencdo da penhora sobre as
reservas livres de que dispde junto ao Banco Central,
pois alega que

em sendo o bloqueio realizado sobre titulos a vencerem
junto ao Bacen, evidentemente que a garantia da execug@o
levard muito mais tempo a ser alcangada que na consecucdo
da mesma pelo seguro garantia, j& realizado para este fim
(f. 06-TJ).

Ora, o préprio agravante demonstra que a pe-
nhora sobre tais aplicacées levard mais tempo para sa-
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tisfazer o crédito do que se recaisse sobre o seguro
garantia que ora oferece em substituicdo, afastando,
assim, a suposta onerosidade excessiva.

Uma vez que ndo restou demonstrado um maior
prejuizo para o agravante, e considerando que o
agravado, embora ciente de eventual demora na satis-
facdo de seu crédito, prefere que a constricdo recaia
sobre as aplicacées do agravante, ndo hd como deferir
o requerimento de substituicdo da constricGo e expe-
dicdo de oficio inibitério da penhora ao Bacen, como
requerido.

Tem-se que o pedido do agravante, bem como este
recurso, constituem, na verdade, resisténcia com o
propésito de retardar o cumprimento da deciséo judicial
condenatéria.

Impende registrar que a questdo da multa por liti-
gbncia de ma-fé restou amplamente debatida por
ocasido do julgamento do Agravo de Instrumento n°
1.0024.05.701460-7/007, sendo vedada ao agravante
a renovacdo de arguicdes quanto & matéria decidida
pelo Tribunal, in verbis:

A resisténcia do banco em disponibilizar o crédito exequendo
ao Juizo da execucdo demonstra conduta rara, sendo
inédita, na tentativa de descumprir decisdo judicial que
determina bloqueio de dinheiro. Foram reiteradas condutas
desde a primeira ordem de penhora on line, que até agora
néo foi efetivada, em completa insubordinacéo e inaceitével
desrespeito com o Poder Judicidrio e suas decisdes. Deve ser
ressaltado que a ordem de penhora on line foi confirmada
pelo Tribunal de Justica de Minas Gerais no julgamento do
agravo de instrumento acima transcrito, e, portanto, é esse
acérddo que vem sendo descumprido pelo agravante. Trata-
se de inequivoca situacdo caracterizadora de ato atentatério
& dignidade da justica, merecedora da sanc@o prevista pelo
artigo 601 do CPC. |...] Saliento que ndo hd pedido expresso
para reducdo da multa, irriséria, a propésito, tratando-se de
instituicéo financeira do porte do agravante.

Diante da realidade dos fatos que se apresentam
nos autos, deve ser mantida a r. decisGo primeva.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelo agravante.

DES. NILO LACERDA - Estou acompanhando o
Relator, Sr. Presidente.

DES. ALVIMAR DE AVILA - Sr. Presidente, eu li aten-
tamente o voto do ilustre Desembargador Relator, e essa
questdo me chamou a atencdo porque, ds vezes, as
coisas simples é que nos ensinam muito mais.

Eu ndo sé estou acompanhando o voto de Sua
Exceléncia, como estou solicitando, com a permissdo do
ilustre Relator, que se dé publicidade a este fato, porque
isso ¢ de uma utilidade extraordindria. E assim que
comecam aquelas coisas de trocar dinheiro, trocar pe-
nhora por titulo da divida péblica, etc. Naquela época,
logo que cheguei ao Tribunal de Alcada, tinha esse



negécio: tinha uns dois ou trés colegas advogados que,
qualquer coisinha, pediam substituicdo da penhora na
famosa “moeda podre”, que néo valia nada; s6 tinha um
desenho bonito do governo, com um verde, D. Pedro
com a barba grande e tal, mas néo valia nada.

Dai, eu estou acompanhando o ilustre Relator e
solicitando a Vossa Exceléncia, Sr. Presidente.
Evidentemente que a minha solicitacdo é unilateral e fica
a critério da Turma Julgadora e, principalmente, do
Relator, que é o “dono” dos direitos autorais.

DES. JOSE FLAVIO ALMEIDA - Eu agradeco e fico
honrado com a sugestdo de Vossa Exceléncia, Des.
Alvimar de Avila.

DES. NILO LACERDA - E eu endosso.

DES. JOSE FLAVIO ALMEIDA - Essa proposta de
substituicdo de penhora por fitulo da divida publica, o
eminente Des. Duarte de Paula, em uma de suas
decisées, disse que aquilo “era uma coisa medonha e
que n&o se tocava nem com uma vara, assim, de longe”.
Estd escrito no voto de Sua Exceléncia.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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